
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - PODER EXECUTIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO/2019 A ABRIL/2020

RGF - Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$

ESPECIFICAÇÃO

DES P ES AS EXECUTADAS (Últ imo s 12 Me s e s )

mai/19 jun/19 jul/19 ago/19 set/19 out/19 nov/19

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 3.071.423.123,70 3.774.332.329,27 3.514.285.337,54 3.442.260.156,69 3.326.858.340,25 3.419.377.069,86 3.279.439.117,99

    Pessoal Ativo 1.702.530.097,36 2.594.922.071,59 2.240.671.978,44 2.156.119.233,49 2.082.864.432,09 2.099.642.955,80 2.092.484.097,12

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 906.032.001,38 962.577.725,95 995.397.298,54 956.316.371,13 851.825.551,92 915.329.993,57 872.839.933,47

      Obrigações Patronais 796.494.329,37 1.628.854.282,73 1.240.963.768,16 1.199.753.552,09 1.230.984.460,31 1.184.263.997,34 1.218.884.030,76

      Benefícios Previdenciários 3.766,61 3.490.062,91 4.310.911,74 49.310,27 54.419,86 48.964,89 760.132,89

    Pessoal Inativo e Pensionistas 1.341.398.336,17 1.165.324.269,43 1.259.527.370,85 1.272.054.934,95 1.229.907.919,91 1.305.648.125,81 1.158.783.044,37

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 1.048.538.653,66 912.955.848,67 986.622.013,02 999.439.800,29 951.878.452,98 1.000.784.203,19 905.215.704,45

      Pensões 292.859.682,51 252.368.420,76 272.905.357,83 272.615.134,66 278.029.466,93 304.863.922,62 253.567.339,92

      Outros Benefícios Previdenciários - - - - - - -

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização 
(§ 1º do art. 18 da LRF) 27.494.690,17 14.085.988,25 14.085.988,25 14.085.988,25 14.085.988,25 14.085.988,25 28.171.976,50

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 1.494.404.005,31 2.228.437.861,93 1.961.946.802,70 1.902.103.228,02 1.853.534.072,77 1.869.987.630,85 1.805.718.849,51

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 36.761.490,81 17.874.356,75 18.448.984,49 3.923.734,17 18.550.070,99 18.158.079,22 23.968.479,20

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 129.979.853,24 209.674.943,03 230.138.343,62 218.924.822,05 105.659.440,98 156.073.390,26 119.215.721,42

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 6.568.197,24 7.832.232,54 13.681.204,98 3.766.606,98 13.464.033,08 2.836.852,15 3.260.119,76

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.074.175.137,91 1.886.781.356,06 1.462.882.556,20 1.474.961.163,48 1.497.037.387,43 1.478.140.134,07 1.446.224.383,85

(-) Demais Exclusões 246.919.326,11 106.274.973,55 236.795.713,41 200.526.901,34 218.823.140,29 214.779.175,15 213.050.145,28

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 1.577.019.118,39 1.545.894.467,34 1.552.338.534,84 1.540.156.928,67 1.473.324.267,48 1.549.389.439,01 1.473.720.268,48

A Contribuição Previdenciária dos Servidores, instituída pela Lei estadual 12.065 de 29 de março de 2004, está sendo deduzida das despesas com Inativos na proporção de 80,32% de maio a dezembro de 2019 e 80,24% de janeiro a 
abril de 2020, do total arrecadado pelo IPERGS, relativo ao pessoal do Poder Executivo, conforme Instrução do TCE.

1 - 

A Despesa Líquida com Pessoal está apresentada de acordo com a decisão do Tribunal de Contas do Estado - TCE quanto à Prestação de Contas de Gestão Fiscal do exercício de 2000, adotando-se subsidiariamente, a orientação 
contida na Informação TCE 43/2001, no Parecer Coletivo 2/2002 e na Informação TCE 24/2004, aprovados pelo Tribunal Pleno nas sessões de 10 de outubro de 2001,  08 de maio de 2002 e 21 de julho de 2004, respectivamente. 
Neste sentido, não estão computados como despesa de pessoal os gastos com pensões, assistência médica, auxílio-refeição, auxílio-transporte, auxílio-creche, bolsa de estudos, auxílio-funeral, abono de permanência e o Imposto de 
Renda Retido na Fonte da remuneração dos Servidores.

2 - 

NOTAS:

ESPECIFICAÇÃO

DES P ES AS EXECUTADAS (Últ imo s 12 Me s e s )

dez/19 jan/20 fev/20 mar/20 abr/20

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

INSCRITOS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO 
PROCESSADOS

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 2.697.437.700,82 4.373.005.173,42 3.373.706.312,37 2.901.639.721,01 3.272.314.740,87 40.446.079.123,79 2.780.933,31

    Pessoal Ativo 1.183.178.452,13 3.184.903.096,15 2.169.782.302,77 1.479.975.245,49 1.869.379.859,98 24.856.453.822,41 2.697.548,01

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 991.622.708,83 834.666.955,29 917.279.359,61 817.566.989,80 815.725.232,02 10.837.180.121,51 346.977,94

      Obrigações Patronais 191.539.583,42 2.350.223.345,61 1.252.488.107,87 662.390.618,20 1.053.637.768,85 14.010.477.844,71 2.350.570,07

      Benefícios Previdenciários 16.159,88 12.795,25 14.835,29 17.637,49 16.859,11 8.795.856,19 -

    Pessoal Inativo e Pensionistas 1.500.173.260,45 1.188.102.077,27 1.188.507.346,46 1.390.831.149,24 1.387.518.217,75 15.387.776.052,66 -

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 1.169.331.876,61 935.494.197,31 934.345.347,62 1.090.553.286,30 1.088.010.284,67 12.023.169.668,77 -

      Pensões 330.841.383,84 252.607.879,96 254.161.998,84 300.277.862,94 299.507.933,08 3.364.606.383,89 -

      Outros Benefícios Previdenciários - - - - - - -

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização 
(§ 1º do art. 18 da LRF) 14.085.988,24 - 15.416.663,14 30.833.326,28 15.416.663,14 201.849.248,72 83.385,30

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 1.348.309.065,50 3.115.124.310,17 1.873.466.161,50 1.260.093.941,73 1.707.434.046,61 22.420.559.976,60 835.257,23

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 19.283.624,17 17.387.402,85 600.577,66 1.703.709,65 4.831.612,31 181.492.122,27 -

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 189.430.290,77 54.947.951,39 129.266.520,98 70.254.763,96 81.502.918,40 1.695.068.960,10 176.973,36

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 45.889.928,70 73.930.879,53 28.633.304,08 21.851.399,74 23.400.704,27 245.115.463,05 -

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 524.557.634,23 2.616.301.262,96 1.489.004.036,32 936.494.873,85 1.365.185.935,23 17.251.745.861,59 620.000,00

(-) Demais Exclusões 569.147.587,63 352.556.813,44 225.961.722,46 229.789.194,53 232.512.876,40 3.047.137.569,59 38.283,87

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 1.349.128.635,32 1.257.880.863,25 1.500.240.150,87 1.641.545.779,28 1.564.880.694,26 18.025.519.147,19 1.945.676,08

FONTE: Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - Sistema FPE

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RLC AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 39.977.784.292,02 -

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V)  (§ 13, art. 166 da CF)  36.484.023,00 -

(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas de Bancada    (art. 166, § 16, da CF) (VI) 107.356.117,00 -

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) 39.833.944.152,02 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b) 18.027.464.823,27 45,26%

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 19.518.632.634,49 49,00%

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 18.542.701.002,77 46,55%

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 17.566.769.371,04 44,10%

FONTE: Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - Sistema FPE



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - CONSOLIDADO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL / 2020
RGF - Anexo 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$

DÍVIDA CONSOLIDADA SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020
Até o

1º Quadrimestre
Até o

2º Quadrimestre
Até o

3º Quadrimestre
DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 89.255.394.238,00 92.954.887.988,35 - -

Dívida Mobiliária - - - -
Dívida Contratual 77.628.220.824,69 81.334.624.612,24 - -

Empréstimos 77.012.644.370,17 80.739.608.445,40 - -
Internos 68.388.128.202,24 69.299.987.151,33 - -
Externos 8.624.516.167,93 11.439.621.294,07 - -

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios - - - -
Financiamentos - - - -

Internos - - - -
Externos - - - -

Parcelamento e Renegociação de dívidas 615.576.454,52 595.016.166,84 - -
De Tributos 202.046.436,70 185.865.887,35 - -
De Contribuições Previdenciárias 413.530.017,82 409.150.279,49 - -
De Demais Contribuições Sociais - - - -
Do FGTS - - - -
Com Instituição Não financeira - - - -

Demais Dívidas Contratuais - - - -
Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não 
pagos 11.627.173.413,31 11.620.263.376,11 - -

Outras Dívidas - - - -
DEDUÇÕES (II) - - - -

Disponibilidade de Caixa¹ - - - -
Disponibilidade de Caixa Bruta 3.001.857.951,05 2.967.056.128,10 - -
(-) Restos a Pagar Processados 12.364.842.804,82 9.890.482.301,29 - -

Demais Haveres Financeiros - - - -

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA ² (DCL) (III) = (I - II) 89.255.394.238,00 92.954.887.988,35 - -

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 39.779.435.776,47 39.977.784.292,02 - -

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas 
Individuais
  (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) - 200.00%

- 36.484.023,00 - -

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA PARA CÁLCULO 
DOS LIMITES DE
  ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) - 200.00%

39.779.435.776,47 39.941.300.269,02 - -

% da DC sobre a RCL (I/RCL) 224,38% 232,73% - -

% da DCL sobre a RCL (III/RCL) 224,38% 232,73% - -

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 
200.00% 79.558.871.552,94 79.882.600.538,04 - -

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 180.00% - 
0.00% 71.602.984.397,65 71.894.340.484,24 - -

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020
Até o

1º Quadrimestre
Até o

2º Quadrimestre
Até o

3º Quadrimestre
PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 - - - -
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DCL) - - - -
PASSIVO ATUARIAL 2.476.779.263,45 2.480.441.951,71 - -
INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 3 9.362.984.853,77 6.923.426.173,19 - -
DEPÓSITOS E CONSIGNAÇÕES SEM CONTRAPARTIDA 1.753.065.000,08 1.388.997.486,67 - -
RP NÃO-PROCESSADOS 1.312.789.353,95 881.628.378,58 - -
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO - - - -
DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP - - - -
APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS - LC 151/2015 - - - -



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - CONSOLIDADO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A ABRIL / 2020 
 

RGF  - Anexo 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$

 

VALOR REALIZADO 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

 

No  
Quadrimestre  
de Referência 

Até o  
Quadrimestre  
de Referência 

(a) 

Mobiliária 0,00 0,00 
Interna 0,00 0,00 
Externa 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 
Interna 0,00 0,00 
Empréstimos 0,00 0,00 
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento 
Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens 
e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas 
(LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF 
nº 43/2001 (I) 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 
Empréstimos 0,00 0,00 
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento 
Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de 
Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas 
(LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF 
nº 43/2001 (II) 0,00 0,00 

TOTAL (III) 0,00 0,00 
 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES 
 

VALOR %SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 39.977.784.292,02 - 

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às 
Emendas Individuais  (art. 166-A, § 1º, da CF) (V)  

36.484.023,00 
 

- 

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 
CÁLCULO DOS LIMITES DE 
  ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 

39.941.300.269,02 

 
- 

OPERAÇÕES VEDADAS (V) 0,00 - 

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO 
DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VI)= (IIIa + V - Ia - IIa) 0,00 - 

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO 
SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 

6.390.608.043,04 
 

16,00% 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da 
LRF) - 14,40 % 

5.751.547.238,74 
 

14,40% 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA 
RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 - 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO 
FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

2.795.891.018,83 
 

7,00% 

 

  

 

 

VALOR REALIZADO 

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA 
CONSOLIDADA 

 

No  
Quadrimestre  
de Referência 

Até o  
Quadrimestre  
de Referência 

(a) 

Parcelamentos de Dívidas 0,00 0,00 
Tributos 0,00 0,00 
Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 
FGTS 0,00 0,00 

Operações de reestruturação e recomposição do 
principal de dívidas 0,00 0,00 



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - PODER EXECUTIVO 
 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
ATÉ O 1º QUADRIMESTRE DE 2020 

 

LRF, art. 48 - Anexo 6  R$

DESPESA COM PESSOAL 
 

VALOR 
 

% SOBRE A RCL 
 

Despesa Total com Pessoal – DTP  18.027.464.823,27 45,26% 

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49,00% 19.518.632.634,49 49,00% 

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,55% 18.542.701.002,77 46,55% 
   

 

DÍVIDA CONSOLIDADA 
 

VALOR 
 

% SOBRE A RCL 
 

Dívida Consolidada Líquida 92.954.887.988,35 
 

232,73% 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 79.882.600.538,04 200,00% 
   

 

GARANTIAS DE VALORES 
 

VALOR 
 

% SOBRE A RCL 
 

Total das Garantias Concedidas  0,00% 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  0,00% 
   

 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
 

VALOR 
 

% SOBRE A RCL 
 

Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0,00% 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00% 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Internas e Externas 6.390.608.043,04 16,00% 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 2.795.891.018,83 7,00% 
FONTE: Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - Sistema FPE   
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